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S2-C2T2 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº 10735.000565/2006-50 

Recurso nº 170.159 

Resolução nº 2202-00.184  –  2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 

Data 12 de março de 2012 

Assunto Sobrestamento de Julgamento 

Recorrente LUIZ FELIPE GONÇALVES RAUNHEITTI 

Recorrida FAZENDA NACIONAL 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, decidir pelo 
sobrestamento do processo, nos termos do voto da Conselheira Relatora. Após a formalização 
da Resolução o processo será movimentado para a Secretaria da Câmara que o manterá na 
atividade de sobrestado, conforme orientação contida no § 3º do art. 2º, da Portaria CARF nº 
001, de 03 de janeiro de 2012. O processo será incluído novamente em pauta após solucionada 
a questão da repercussão geral, em julgamento no Supremo Tribunal Federal.  

(Assinado digitalmente)  

Nelson Mallmann – Presidente 

(Assinado digitalmente) 

Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga - Relatora  

Composição do colegiado: Participaram do presente julgamento os Conselheiros 
Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Rafael Pandolfo, Antonio Lopo Martinez, 
Odmir Fernandes, Pedro Anan Júnior e Nelson Mallmann. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Helenilson Cunha Pontes. 
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Relatório  

Contra o contribuinte acima qualificado foi lavrado o Auto de Infração de fls. 
395 e 396, integrado pelos demonstrativos de fls. 391 a 394, pelo qual se exige a importância 
de R$1.022.573,58, a título de Imposto de Renda Pessoa Física – IRPF, acrescida de multa de 
ofício de 75% e juros de mora, em virtude da apuração de omissão de rendimentos decorrente 
de depósitos bancários de origem não comprovada, anos-calendário  2001 a 2003. 

DA IMPUGNAÇÃO 

Inconformado, o contribuinte apresentou a impugnação de fls. 423 a 427, 
instruída com os documentos de fls. 428 a 453, cujo resumo se extraí da decisão recorrida (fl. 
460): 

9. Devidamente cientificado do lançamento, em 21/03/2006, apresentou o 
autuado, em 20/04/2006, por intermédio de seu advogado, impugnação tempestiva, de 
fls. 423/427, trazendo os seguintes argumentos, em síntese: 

9.1. Durante o procedimento fiscal o impugnante informou: possuir, além dos 
rendimentos constantes em sua declaração de renda, valores guardados em sua 
residência; ter realizado a venda de um imóvel cujo pagamento se deu em prestações 
mensais depositadas em sua conta corrente; e, em março de 2003, ter recebido 
indenização por sinistro ocorrido com uma embarcação. 

9.2. A fiscalização não considerou os depósitos feitos pelo próprio impugnante 
com valores que guardava consigo, os quais foram, paulatinamente, repassados para sua 
conta corrente. Não há qualquer ilegalidade em tais repasses, uma vez que na 
Declaração de Rendimentos consta que o contribuinte possuía, ao final de 2001, R$ 
125.000,00 guardados. 

9.3. Foi apresentada à fiscalização Escritura, na qual constam todos os valores e 
datas de pagamento, não sendo admissível, assim, o argumento da fiscalização de que o 
contribuinte não apresentou a comprovação dos valores recebidos, com as notas 
promissórias citadas na escritura. 

9.4. O pagamento do sinistro também foi documentalmente comprovado pelo 
impugnante, entretanto a fiscalização argumentou que não houve compatibilidade entre 
datas e valores depositados. 

9.5. Não pode a Receita Federal exigir que qualquer valor recebido pelo 
contribuinte, seja a que título for, se proceda através da utilização de título de crédito, 
impedindo que as partes celebrem um negócio cuja quitação se dará em espécie. 

9.6. Os depósitos na conta corrente do Impugnante estão demonstrados e 
comprovados pelos documentos anexados e pela declaração de bens e rendimentos 
apresentada, inexistindo, assim, fundamento para a autuação. 

DO JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA 

Apreciando a impugnação apresentada pelo contribuinte, a 7ª Turma da 
Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Rio de Janeiro II (RJ) manteve integralmente o 
lançamento, proferindo o Acórdão no 13-20.673 (fls. 458 a 463), de 24/07/2008, assim 
ementado: 
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF  

Ano-calendário: 2001, 2002, 2003  

DEPÓSITOS BANCÁRIOS. PRESUNÇÃO LEGAL  

Caracterizam omissão de rendimentos, por presunção legal, os 
valores creditados em conta de depósito ou de investimento 
mantida em instituição financeira, sem comprovação junto ao 
Fisco da origem dos recursos utilizados nessas operações, 
cabendo ao sujeito passivo o ônus da prova. 

DO RECURSO VOLUNTÁRIO 

Notificado do Acórdão de primeira instância, em 13/08/2008 (vide AR de fl. 
469 e documento de fl. 471), o contribuinte interpôs, em 12/09/2008, tempestivamente, o 
recurso de fls. 478 a 4831, expondo as razões de sua irresignação, que não serão aqui 
minudentemente relatadas em razão do que se prolatará no voto desta Resolução. 

DA DISTRIBUIÇÃO 

Processo que compôs o Lote no 02, distribuído para esta Conselheira na sessão 
pública da Segunda Turma Ordinária da Segunda Câmara da Segunda Seção do Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais de 25/07/2011, veio numerado até à fl. 488 (última folha 
digitalizada)2. 

                                                           
1 Existe uma folha digitalizada entre a 489 e a 480, sem numeração no processo físico. 
2 Não foi encaminhado o processo físico a esta Conselheira.  Recebido apenas o arquivo digital. 
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Voto 

Conselheira Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Relatora. 

A apreciação do presente recurso encontra-se prejudicada por uma questão 
preliminar, suscitada de ofício por esta relatora com fulcro no art. 62-A, §1o,  do Regimento 
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (aprovado pela Portaria MF no 256, de 
22 de junho de 2009, com as alterações introduzidas pela Portaria MF no 586, de 21 de 
dezembro de 2010). 

Com o advento da Portaria MF no 586, de 21 de dezembro de 2010, que alterou 
o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – RICARF (aprovado 
pela Portaria MF no 256, de 22 de junho de 2009), os julgados no âmbito deste Tribunal 
deverão observar o disposto nas decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na 
sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C do Código de Processo Civil, devido a 
inclusão do art. 62-A, in verbis: 

Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria 
infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-
C da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, 
deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos 
recursos no âmbito do CARF. 

§ 1o Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o 
STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da 
mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543-
B. 

§2o O sobrestamento de que trata o §1o será feito de ofício pelo relator 
ou por provocação das partes.  

Trata-se de lançamento relativo aos anos-calendário 2001 a 2003 decorrente da 
apuração de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não 
comprovada, prevista no art. 42 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

Numa análise preliminar dos autos, observa-se que parte dos extratos bancários 
que compõe o presente processo foi fornecida pelo próprio contribuinte e outra parte entregue 
diretamente pela instituição financeira, em atendimento à Requisição de Informações sobre 
Movimentação Financeira, sem prévia autorização judicial, com base no art. 3o do Decreto no 
3.724, de 10 de janeiro de 2001, conforme consta do Termo de Verificação às fls. 411 a 413. 

Sobre o assunto, importa trazer à colação o julgamento do Recurso Especial no 
601.314/SP, de 22/10/2009, em que o Supremo Tribunal Federal - STF reconheceu a existência 
de repercussão geral, nos termos do art. 543-A, §1o, do Código de Processo Civil, combinado 
com o art. 323, §1o, do Regimento interno do STF, no que diz respeito à constitucionalidade do  
art. 6o da Lei Complementar no 105, de 2001, no tocante ao fornecimento de informações sobre 
a movimentação bancária de contribuintes, pelas instituições financeiras, diretamente ao Fisco 
por meio de procedimento administrativo, sem a prévia autorização judicial, assim como a 
aplicação retroativa da Lei no 10.174, de 9 de janeiro de 2001, que alterou o art. 11, §3o da Lei  
no 9.311, de 24 de outubro de 1996, e possibilitou que as informações obtidas, referentes à 
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CPMF, também pudessem ser utilizadas para apurar eventuais créditos relativos a outros 
tributos, no tocante a exercícios anteriores a sua vigência. 

O mérito da questão não foi ainda julgado e, portanto, os demais processos que 
versam sobre a mesma matéria encontram-se sobrestados até o pronunciamento definitivo 
daquele Tribunal, por força do disposto no art. 543-B, §1o, do Código de Processo Civil. 

Conclui-se, assim, que parte da discussão no presente processo refere-se à 
matéria reconhecida como de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, pendente de 
decisão definitiva daquele tribunal. 

Diante de todo o exposto, voto no sentido de SOBRESTAR o julgamento do 
presente recurso, conforme previsto no art. 62, §1o e 2o, do RICARF. 

(Assinado digitalmente)  

Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga 
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